
Justiça melhorou nos últimos cinco anos, aponta pesquisa da FGV

O Judiciário melhorou nos últimos cinco anos, de acordo com metade das 1.570 pessoas entrevistadas
em sete estados para uma pesquisa da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas. Somente 13%
acreditam no contrário. E para 43%, a instituição vai melhorar um pouco ou muito mais nos próximos
cinco anos. Apenas 19% afirmam que o Poder Judiciário ficará na mesma situação. Os dados são
do Índice de Confiança da Justiça – ICJBrasil, da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas.

A pesquisa ouviu 1.570 pessoas, entre outubro e dezembro de 2010, em sete estados. No Distrito
Federal, 58% disseram já ter ajuizado uma ação na Justiça, seguido pelo Rio Grande do Sul (55%) e pelo
Rio de Janeiro (54%). Pernambuco (34%), Bahia (40%) e Minas Gerais (40%) são os estados em que o
Judiciário é menos acionado, de acordo com os dados.

A pesquisa, apesar de apontar que os entrevistados acreditam que a Justiça melhorou e vai melhorar,
mostra que para 64% das pessoas, ela é pouco ou nada honesta. E para 59%, o Judiciário recebe
influência da política ou dos outros poderes do Estado. Quanto aos estados, a Justiça do Rio Grande do
Sul é a mais confiável, seguida pela mineira e a fluminense. O Judiciário de Pernambuco é o menos
confiável.  

Apesar de no último trimestre do ano passado 46% dos entrevistados terem declarado que já ajuizaram
alguma ação na Justiça, para 53%, o Judiciário não tem competência ou é pouco competente para
resolver conflitos. Para 78%, o custo disso é muito ou pouco caro. E para 90%, a Justiça resolve os casos
de forma lenta ou muito lenta. Tantas reclamações não têm sido motivo para os cidadãos tentarem meios
alternativos como a conciliação e a mediação, já que somente 30% dos entrevistados as usariam. Dos
46% que já entraram com uma ação, 74% contrataram um advogado particular e 26% foram
representados pela Defensoria Pública.

Segundo a coordenadora do ICJBrasil, Luciana Gross Cunha, “é possível observar uma clara relação da
utilização do Judiciário com a escolaridade, a renda e o local de residência da população. Assim, quanto
maior a escolaridade de renda, maior a utilização do Judiciário. Da mesma forma, moradores dos
grandes centros urbanos também utilizam mais o Judiciário se comparados aos moradores de cidades do
interior”.

Sobre a idade, os entrevistados com mais de 60 anos são os que mais confiam na Justiça (4,4 pontos),
enquanto que aqueles com idade entre 35 e 59 anos apresentaram o menor índice de confiança, 4,1
pontos. Os mais jovens, entre 18 e 34 anos ficaram no meio, com 4,3 pontos. Com informações da 
Assessoria de Imprensa da Fundação Getulio Vargas.
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